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ESTADO, SOCIEDADE E QUESTÃO 
SOCIAL;  A CRISE CONTEMPORÂNEA 
SUAS TRANSFORMAÇÕES NA 
SOCIEDADE CAPITALISTA

É na década de 1980 que se identifica importante in-
flexão na interpretação teórica da profissão, com a con-
tribuição de Iamamoto e Carvalho, que nos brindam, a 
partir do contributo da teoria social de Marx, com uma 
análise inaugural do Serviço Social no processo de pro-
dução e reprodução das relações sociais capitalistas, par-
ticularizando sua inserção na divisão social e técnica do 
trabalho e reconhecendo o assistente social como traba-
lhador assalariado.

É amplamente conhecido o impacto dessa contribui-
ção para a ruptura da profissão com o legado conser-
vador de sua origem, a partir da qual a análise do signi-
ficado social da profissão ganha novos patamares, por 
meio da ampla interlocução com a teoria social crítica e 
o pensamento social clássico e contemporâneo.

Contudo, e as recentes produções de Iamamoto cha-
mam a atenção para isso, não derivamos dessa análise 
todas as consequências teóricas e políticas mais profun-
das relacionadas ao reconhecimento do assistente social 
como trabalhador assalariado de instituições públicas e 
privadas, resultante do processo de profissionalização e 
institucionalização da profissão nos marcos do capitalis-
mo monopolista.

Afirmar que o Serviço Social é uma profissão inscrita 
na divisão social e técnica do trabalho como uma espe-
cialização do trabalho coletivo, e identificar o seu sujeito 
vivo como trabalhador assalariado, implica problematizar 
como se dá a relação de compra e venda dessa força 
de trabalho a empregadores diversos, como o Estado, as 
organizações privadas empresariais, não governamentais 
ou patronais. Trata-se de uma interpretação da profissão 
que pretende desvendar suas particularidades como par-
te do trabalho coletivo, uma vez que o trabalho não é a 
ação isolada de um indivíduo, mas é sempre atividade 
coletiva de caráter eminentemente social.

O Serviço Social como profissão emerge na socieda-
de capitalista em seu estágio monopolista, contexto em 
que a questão social, pelo seu caráter de classe, demanda 
do Estado mecanismos de intervenção não apenas eco-
nômicos, mas também políticos e sociais. Sua institucio-
nalização relaciona-se assim à progressiva intervenção do 
Estado no processo de regulação social, momento em que 
as sequelas e manifestações da questão social se põem 
como objeto de políticas sociais, em dupla perspectiva: 
seja no sentido de garantir condições adequadas ao pleno 
desenvolvimento capitalista e seus processos de acumula-
ção privada em benefício do grande capital monopolista; 
e, simultânea e contraditoriamente, no sentido responder, 
por vezes antecipar-se, às pressões de mobilização e or-
ganização da classe operária, que exige o atendimento de 
necessidades sociais coletivas e individuais derivadas dos 
processos de produção e reprodução social.

Em sua relevante contribuição para a análise do Ser-
viço Social no capitalismo monopolista, Netto sintetiza 
esse processo:

O caminho da profissionalização do Serviço Social é, 
na verdade, o processo pelo qual seus agentes - ainda que 
desenvolvendo uma autorrepresentação e um discurso 
centrados na autonomia dos seus valores e da sua von-
tade - se inserem em atividades interventivas cuja dinâ-
mica, organização, recursos e objetivos são determinados 
para além do seu controle. [...], o que [esse] deslocamento 
altera visceralmente, concretizando a ruptura, é, objetiva-
mente, a condição do agente e o significado social de sua 
ação; o agente passa a inscrever-se numa relação de assa-
lariamento e a significação social de seu fazer passa a ter 
um sentido novo na malha da reprodução das relações 
sociais. Em síntese: é com esse giro que o Serviço Social 
se constitui como profissão, inserindo-se no mercado de 
trabalho, com todas as consequências daí derivadas (prin-
cipalmente com o seu agente tornando-se vendedor da 
sua força de trabalho). 

A conformação dessa ordem societária cria, assim, 
um novo espaço sócio-ocupacional para o assistente so-
cial (e para um conjunto de outras profissões) na divisão 
social e técnica do trabalho, constituindo objetivamente 
as condições através das quais a profissão será deman-
dada e legitimada para a execução de um amplo leque 
de atribuições profissionais, notadamente no âmbito das 
diferentes políticas sociais setoriais.

Contudo, é esse mesmo processo de profissionalização 
do assistente social e institucionalização da profissão na divi-
são social e técnica do trabalho que circunscreve as condições 
concretas para que o trabalho do assistente social ingresse no 
processo de mercantilização e no universo do valor e da va-
lorização do capital, móvel principal da sociedade capitalista.

Isto porque, para além da análise do Serviço Social 
como trabalho concreto, dotado de qualidade específica 
que atende a necessidades sociais a partir de suportes 
intelectuais e materiais para sua realização, o exercício 
profissional do assistente social em resposta a demandas 
sociais passa a ser mediado pelo mercado, ou seja, pela 
produção, troca e consumo das mercadorias (bens e ser-
viços) dentro de uma crescente divisão do trabalho social.

Iamamoto extrai daí a análise sobre a dupla dimensão 
do trabalho do assistente social como um trabalhador 
assalariado, que vende sua força de trabalho em troca de 
um salário. Afirma a autora:

Em decorrência, o caráter social desse trabalho assu-
me uma dupla dimensão: a) enquanto trabalho útil aten-
de a necessidades sociais (que justificam a reprodução 
da própria profissão) e efetiva-se através de relações 
com outros homens, incorporando o legado material e 
intelectual de gerações passadas, ao tempo em que se 
beneficia das conquistas atuais das ciências sociais e hu-
manas; b) mas só pode atender às necessidades sociais 
se seu trabalho puder ser igualado a qualquer outro en-
quanto trabalho abstrato - mero coágulo de tempo do 
trabalho social médio -, possibilitando que esse trabalho 
privado adquira um caráter social. 

Nesses termos, o agente profissional contratado pe-
las instituições empregadoras ingressa no mercado de 
trabalho como proprietário de sua força de trabalho es-
pecializada, conquistada por meio de formação universi-
tária que o legitima a exercer um trabalho complexo em 
termos da divisão social do trabalho, dotado de qualifi-
cação específica para o seu desenvolvimento.
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Mas essa mercadoria “força de trabalho” só pode 
entrar em ação se dispuser de meios e instrumentos de 
trabalho que, não sendo de propriedade do assistente 
social, devem ser colocados a sua disposição pelos em-
pregadores institucionais: recursos materiais, humanos, 
financeiros, para o desenvolvimento de programas, pro-
jetos, serviços, benefícios e de um conjunto de outras 
atribuições e competências, de atendimento direto ou 
em nível de gestão e gerenciamento institucional.

As implicações desse processo são profundas e inci-
dem na autonomia relativa desse profissional, que não 
possui, como vimos, o poder de definir as prioridades 
nem o modo pelo qual pretende desenvolver o trabalho 
socialmente necessário, coletivo, combinado e coopera-
do com os demais trabalhadores sociais nos diferentes 
espaços sócio-ocupacionais que demandam essa capaci-
dade de trabalho especializada.

Assim, analisar o significado social da profissão sig-
nifica inscrever o trabalho do assistente social no âmbito 
do trabalho social coletivo na sociedade brasileira atual, 
não apenas destacando sua utilidade social e diferen-
cialidade diante de outras especializações do trabalho 
social, mas também, e contraditoriamente, “sua unida-
de enquanto parte do trabalho social médio, comum ao 
conjunto de trabalhadores assalariados que produzem 
valor e/ou mais-valia”.

Problematizar o trabalho do assistente social na so-
ciedade contemporânea supõe pensá-lo como parte alí-
quota do trabalho da classe trabalhadora, que vende sua 
força de trabalho em troca de um salário, submetido aos 
dilemas e constrangimentos comuns a todos os traba-
lhadores assalariados, o que implica ultrapassar a visão 
liberal que apreende a prática do assistente social a partir 
de uma relação dual e individual entre o profissional e os 
sujeitos aos quais presta serviços.

Esta análise crítica da dupla dimensão do trabalho 
do assistente social - como trabalho concreto e abstra-
to - e as implicações da mercantilização dessa força de 
trabalho especializada na sociedade contemporânea não 
foram objetos de problematização aprofundada na lite-
ratura profissional, que vem privilegiando os fundamen-
tos de legitimação social da atividade do assistente social 
como trabalho concreto, particularizando sua utilidade 
social na divisão social e técnica do trabalho institucio-
nal, como revela Iamamoto em suas últimas produções.

Nesse sentido, a temática da superexploração e do 
desgaste físico e mental no trabalho profissional3 é um 
tema novo, pouco debatido, pouco pesquisado, portanto 
pouco conhecido pelo Serviço Social e seus trabalhadores, 
e que não apresenta acúmulo na literatura profissional.

O que se observa com maior frequência - certamente em 
função da centralidade da classe operária na produção capi-
talista e dos inúmeros estudos sobre os impactos da reestru-
turação produtiva nas relações e condições de trabalho desta 
classe - é o assistente social analisar (e indignar-se) frente à 
exploração e ao desgaste a que são submetidos os trabalha-
dores assalariados, mas estabelecendo com estes uma rela-
ção de exterioridade e de não pertencimento enquanto um 
segmento desta mesma classe.

Verifica-se a mesma tendência no debate sobre a saú-
de do trabalhador. De modo geral, as pesquisas e análises 
sobre trabalho e saúde, ou mais propriamente sobre o 

adoecimento dos trabalhadores decorrente das condi-
ções em que realiza seu trabalho, são relações problema-
tizadas a partir da sua incidência na classe trabalhadora, 
não incluído aí o assistente social como sujeito vivo do 
trabalho social, sendo quase inexistentes estudos e pes-
quisas que tomam como objeto os próprios profissionais 
que sofrem e adoecem a partir do cotidiano de seu traba-
lho e da violação de seus direitos.

Então esta é uma primeira pontuação importante e 
que remete ao próprio reconhecimento do assistente so-
cial como trabalhador assalariado e as dificuldades para 
aprofundar a análise do conjunto de implicações decor-
rentes dessa relação no estágio atual do capitalismo con-
temporâneo, diante dos impactos sobre o trabalho, os 
trabalhadores e seus direitos.

Portanto, problematizar a violação dos próprios direitos 
dos assistentes sociais, na relação com a violação dos direi-
tos dos trabalhadores, requer a definição de uma agenda 
de questões específicas conectada às lutas gerais da clas-
se trabalhadora no tempo presente. Exige uma pauta mais 
ampliada, que inclui a organização e as lutas sindicais e 
trabalhistas, mas também o enfrentamento das dimensões 
complexas envolvidas nos processos e relações de trabalho 
nos quais os assistentes sociais estão inseridos.

Os dilemas da alienação são indissociáveis do tra-
balho assalariado e incidem no exercício profissional do 
assistente social de diferentes modos, dependendo de 
quem são seus empregadores - o Estado, a empresa pri-
vada, as ONGs, as entidades filantrópicas, os organismos 
de representação política - e da organização e gestão dos 
processos e relações de trabalho nos diferentes espaços 
sócio-ocupacionais onde realizam sua atividade.

Se o Serviço Social foi regulamentado historicamente 
como “profissão liberal”, o seu exercício se realiza media-
tizado por instituições públicas e privadas, tensionado 
pelas contradições que atravessam as classes sociais na 
sociedade do capital e pela condição de trabalhador assa-
lariado, cuja atividade é submetida a normas próprias que 
regulam as relações de trabalho.

Portanto, na assertiva reflexão de Iamamoto, fazer a 
passagem da análise da instituição Serviço Social para a 
problematização do processamento concreto e cotidiano 
do trabalho do assistente social, em suas múltiplas di-
mensões, agrega um complexo de novas determinações 
e mediações que põem em relevo as contradições entre 
a direção social que o assistente social pretende imprimir 
ao seu trabalho e as exigências impostas pelos emprega-
dores aos trabalhadores assalariados. “Em outros termos, 
estabelece-se a tensão entre projeto ético-político e alie-
nação do trabalho, indissociável do estatuto assalariado”.

Essa é uma segunda questão a ser pontuada e que re-
mete ao debate do assistente social como trabalhador assa-
lariado e à questão da autonomia relativa desse profissional.

O trabalho profissional, na perspectiva do projeto 
ético-politico, exige um sujeito profissional qualificado 
capaz de realizar um trabalho complexo, social e coleti-
vo, que tenha competência para propor, negociar com os 
empregadores privados ou públicos, defender projetos 
que ampliem direitos das classes subalternas, seu campo 
de trabalho e sua autonomia técnica, atribuições e prer-
rogativas profissionais.
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Isto supõe muito mais do que apenas a realização de 
rotinas institucionais, cumprimento de tarefas burocráti-
cas ou a simples reiteração do instituído. Envolve o assis-
tente social como intelectual capaz de realizar a apreen-
são crítica da realidade e do trabalho no contexto dos 
interesses sociais e da correlação de forças políticas que 
o tensionam; a construção de estratégias coletivas e de 
alianças políticas que possam reforçar direitos nas dife-
rentes áreas de atuação (Saúde, Previdência, Assistência 
Social, Judiciário, organizações empresariais, ONGs etc.), 
na perspectiva de ampliar o protagonismo das classes 
subalternas na esfera pública.

Exige, portanto, um conhecimento mais amplo sobre 
os processos de trabalho, os meios de que dispõem o 
profissional para realizar sua atividade, a matéria sobre a 
qual recai a sua intervenção, e também um conhecimen-
to mais profundo sobre o sujeito vivo responsável por 
esse trabalho, que é o próprio profissional.

Mas quem é o assistente social hoje? Quem é a for-
ça de trabalho em ação, o elemento vivo e subjetivo do 
processo de trabalho profissional, nos termos de Marx?

Como já observado, ainda que o Serviço Social tenha 
sido reconhecido como “profissão liberal” nos estatutos 
legais e éticos que definem a autonomia teóricometodo-
lógica, técnica e ético-política na condução do exercício 
profissional, o trabalho do assistente social é tensionado 
pela relação de compra e venda da sua força de traba-
lho especializada. A condição de trabalhador assalariado 
- seja nas instituições públicas ou nos espaços empre-
sariais e privados “sem fins lucrativos”, faz com que os 
profissionais não disponham nem tenham controle sobre 
todas as condições e os meios de trabalho postos à sua 
disposição no espaço institucional.

São os empregadores que fornecem instrumentos e 
meios para o desenvolvimento das tarefas profissionais, 
são as instituições empregadoras que têm o poder de de-
finir as demandas e as condições em que deve ser exerci-
da a atividade profissional: o contrato de trabalho, a jor-
nada, o salário, a intensidade, as metas de produtividade.

Esses organismos empregadores, estatais ou priva-
dos, definem também a matéria (objeto) sobre a qual re-
cai a ação profissional, ou seja, as dimensões, expressões 
ou recortes da questão social a serem trabalhadas, as 
funções e atribuições profissionais, além de oferecerem 
o suporte material para o desenvolvimento do trabalho - 
recursos humanos, técnicos, institucionais e financeiros -, 
decorrendo daí tanto as possibilidades como os limites à 
materialização do projeto profissional.

Os demais meios de trabalho - conhecimentos e ha-
bilidades profissionais - são propriedade do assistente 
social, mas cujas possibilidades de pleno desenvolvimen-
to também são condicionadas por um conjunto de deter-
minações que, não sendo externas ao trabalho, incidem 
diretamente no cotidiano profissional e na atividade do 
sujeito vivo, e que vão desde o recorte de classe, gênero, 
raça, etnia, passando pelos traços de subalternidade da 
profissão, sua herança cultural católica, entre outros.

Ao mesmo tempo, para além das dimensões objeti-
vas que conferem materialidade ao fazer profissional, é 
preciso considerar também as dimensões subjetivas, ou 
seja, identificar “o modo pelo qual o profissional incor-
pora na sua consciência o significado do seu trabalho, as 

representações que faz da profissão, as justificativas que 
elabora para legitimar a sua atividade - que orientam a 
direção social que imprime ao seu exercício profissional”.

O trabalho do assistente social é, nesses termos, expres-
são de um movimento que articula conhecimentos e luta 
por espaços no mercado de trabalho; competências e atri-
buições privativas que têm reconhecimento legal nos seus 
estatutos normativos e reguladores (Lei de Regulamen-
tação Profissional, Código de Ética, Diretrizes Curriculares 
da formação profissional), cujos sujeitos que a exercem, 
individual e coletivamente, se subordinam às normas de 
enquadramento institucional, mas também se organizam 
e se mobilizam no interior de um movimento dinâmico e 
dialético de trabalhadores que repensam a si mesmos e a 
sua intervenção no campo da ação profissional.

É nesse processo tenso que as profissões constroem 
seus projetos profissionais coletivos, no nosso caso, o 
projeto ético-político profissional que há pelo menos 
três décadas vem sendo posto em marcha coletivamente 
pelo Serviço Social brasileiro. E é esse projeto que entra 
em permanente tensão e contradição com o estatuto de 
trabalhador assalariado do assistente social, especial-
mente em tempos de financeirização e de capital fetiche.

A própria implementação das políticas sociais tam-
bém é um jogo complexo de conflitos e tensões, que 
envolve diferentes protagonistas, interesses, projetos e 
estratégias, onde são requisitadas a presença e a inter-
venção de diferentes categorias profissionais, que dispu-
tam espaços de reconhecimento e poder no interior do 
aparelho institucional. 

Nesses termos, a análise das políticas sociais e dos es-
paços ocupacionais nos quais se inserem os assistentes 
sociais não pode ser apreendida de modo linear e deter-
minista, ainda mais considerando as formas de enfrenta-
mento do capital às suas crises de acumulação, que apro-
fundam e agravam as expressões da questão social, mas 
também desencadeiam respostas da sociedade e do con-
junto da classe trabalhadora em seu movimento de resis-
tência e defesa de direitos conquistados historicamente.

Da autonomia relativa à autonomia controlada 
- o trabalho do assistente social em tempos de 
intensificação e precarização do trabalho

As condições atuais do capitalismo contemporâneo 
- globalização financeira dos capitais e sistemas de pro-
dução apoiados intensivamente nas tecnologias de infor-
mação - promovem expressivas mudanças nas formas de 
organização e gestão do trabalho, decorrendo daí a exis-
tência de amplos contingentes de trabalhadores flexibiliza-
dos, informalizados, precarizados, pauperizados, desprote-
gidos de direitos e desprovidos de organização coletiva.

Druck, em sua pesquisa sobre a construção de indi-
cadores da precarização do trabalho no Brasil, apresenta 
cinco grandes tipos de precarização:

a) Das formas de mercantilização da força de trabalho 
- que produzem um mercado de trabalho hetero-
gêneo e marcado por uma vulnerabilidade estru-
tural, configurando formas precárias de inserção 
dos trabalhadores, explícitas ou disfarçadas, em 
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todos os setores, atividades e regiões, produzindo 
desestabilização dos trabalhadores estáveis com 
perda de direitos e vínculos, por um lado, e uma 
condição “provisória” de precarização que se torna 
permanente, de outro.

b) Do processo de construção das identidades indi-
vidual e coletiva - a desvalorização e descartabi-
lidade das pessoas aprofunda o processo de alie-
nação e estranhamento do trabalho, radicalizando 
a coisificação das relações humanas e fragilizando 
as identidades individual e coletiva e a dimensão 
ética do trabalho, principalmente pela situação de 
desemprego estrutural.

c) Da organização e das condições de trabalho - am-
pliação do ritmo do trabalho, metas inalcançáveis, 
extensão da jornada, polivalência, rotatividade, 
multiexposição aos agentes físicos, químicos, er-
gonômicos e organizacionais conduzem à intensi-
ficação do trabalho, potencializada pelo desenvol-
vimento tecnológico da microeletrônica.

d) Das condições de segurança no trabalho - fragi-
lização das condições de segurança no trabalho, 
diluição de responsabilidades entre estáveis e ins-
táveis, precárias condições de trabalho implicam 
maior exposição a riscos e sujeição a condições 
aviltantes de aumento da produtividade, gerando 
precarização da saúde e da segurança no trabalho.

e) Das condições de representação e de organização 
sindical - aumento da fragilidade sindical e dos 
efeitos políticos da terceirização, que produz dis-
criminação, pulverização e competição entre os 
próprios trabalhadores, enfraquecendo a repre-
sentação política da classe trabalhadora.

A reestruturação produtiva do capital, da qual resul-
tam diferentes formas de precarização do trabalho, atin-
ge o mercado de trabalho do assistente social, incidindo, 
contraditoriamente, tanto no movimento de mudança 
e/ou redução de postos de trabalho em alguns campos 
(por exemplo, nas empresas industriais), como também 
de ampliação, como é o caso das políticas de seguridade 
social, com destaque para a política de assistência social, 
principalmente no âmbito municipal, em função das no-
vas e intensas demandas aos municípios decorrentes da 
descentralização dos serviços sociais públicos.

No âmbito do Serviço Social, intensificam-se os pro-
cessos de terceirização, de subcontratação de serviços 
individuais dos assistentes sociais por parte de empresas 
de serviços ou de assessoria (empresas do eu sozinho ou 
PJs), de “cooperativas” de trabalhadores, na prestação de 
serviços aos governos e organizações não governamen-
tais, acenando para o exercício profissional privado (au-
tônomo), temporário, por projeto, por tarefa, em função 
das novas formas de gestão das políticas sociais.

Os efeitos da tríade flexibilização/precarização/terceri-
zação do trabalho do assistente social se fazem sentir em 
níveis e intensidade antes desconhecidas pela profissão.

Pesquisa realizada por Delgado, com jovens assis-
tentes sociais graduados no período 2003-06, nos Es-
tado de Minas Gerais e Rio de Janeiro, revela que as 
consequências mais desastrosos das transformações 
societárias no âmbito do Serviço Social apontam para 

a “perda ou precarização do espaço ocupacional - so-
bretudo para aqueles que procuram seu primeiro em-
prego, uma vez que parcela significativa da categoria, 
anteriormente empregada, ainda goza de estabilidade 
no emprego” (2010: 3). Os dados sobre condições de 
contratação, remuneração e trabalho dos jovens as-
sistentes sociais permitem constatar para quase 50% 
dos respondentes “o aviltamento da precarização dos 
contratos de trabalho no interior da profissão, seja por 
contratos temporários, seja por ausência de vínculo em-
pregatício, ou travestidos de profissionais autônomos”.

Segundo diferentes analistas,

A terceirização é uma das principais formas de flexi-
bilização do trabalho mediante a transferência da ativi-
dade de um “primeiro” - que deveria se responsabilizar 
pela relação empregatícia - para um “terceiro”, liberan-
do, assim, o grande capital dos encargos trabalhistas. [...]. 
A terceirização lança um manto de invisibilidade sobre 
o trabalho real - ocultando a relação capital/trabalho e 
descaracterizando o vínculo empregado/empregador 
que pauta o direito trabalhista - mediante a transferên-
cia de responsabilidades de gestão e de custos para um 
“terceiro”.

Os efeitos da terceirização para o trabalho social são 
profundos, pois ela: a) Desconfigura o significado e a 
amplitude do trabalho técnico realizado pelos assisten-
tes sociais e demais trabalhadores sociais; b) Desloca as 
relações entre a população, suas formas de representa-
ção e a gestão governamental, pela intermediação de 
empresas e organizações contratadas; c) Subordina as 
ações desenvolvidas a prazos contratuais e aos recur-
sos financeiros definidos, implicando descontinuidades, 
rompimento de vínculos com usuários, descrédito da po-
pulação para com as ações públicas; d) Realiza uma cisão 
entre prestação de serviço e direito, pois o que preside o 
trabalho não é a lógica pública, obscurecendo-se a res-
ponsabilidade do Estado perante seus cidadãos, compri-
mindo ainda mais as possibilidades de inscrever as ações 
públicas no campo do direito.

É importante também evidenciar o que Druck deno-
mina de dimensão qualitativa da terceirização, que cria 
divisão entre os trabalhadores (os de «primeira» e «se-
gunda» categorias), além da fragmentação entre os tra-
balhadores com diferentes formas de contrato e níveis 
salariais, muitas vezes na mesma equipe, gerando dificul-
dades e constrangimentos para o trabalho social e para 
a luta coletiva.

Outra questão importante que precisa ser menciona-
da é a crescente informatização do trabalho, em todos 
os âmbitos em que ele se desenvolve. No caso do setor 
público, a exemplo do setor privado, as mudanças tec-
nológicas também estão sendo profundas em todos os 
níveis. A incorporação da “cultura do “gerencialismo” da 
empresa privada no setor público esvazia os conteúdos 
mais criativos do trabalho, desencadeando o desgaste 
criado pela atividade mecânica, repetitiva, que não ins-
tiga a reflexão.

São muitas as pesquisas e estudos que vêm constatan-
do o quanto as tecnologias de informação intensificam os 
processos de trabalho, produzem um efeito mais controlador 
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sobre o trabalho, organizam e encadeiam as tarefas de modo 
que desapareçam os tempos mortos, quantificam as tarefas 
realizadas e permitem a ampliação da avaliação fiscalizatória 
do desempenho do trabalhador.

As estratégias de intensificação do trabalho vão sen-
do incorporadas gradativamente e talvez não estejam 
ainda claramente perceptíveis para o conjunto de traba-
lhadores, particularmente na esfera estatal. Mas elas ga-
nham concretude no ritmo e na velocidade do trabalho, 
nas cobranças e exigências de produtividade, no maior 
volume de tarefas, nas características do trabalho inte-
lectual demandado, no peso da responsabilidade. E se 
ampliam na medida em que também no Estado está em 
plena construção “a ideologia da gerência e da qualidade 
total, do erro zero, do trabalho a tempo justo, da eficiên-
cia das metas e dos resultados”.

Por isso, por mais que seja imprescindível a incor-
poração das novas tecnologias de informação, é preci-
so problematizar os efeitos dessa revolução tecnológica 
no trabalho do Serviço Social e na relação dos assisten-
tes sociais com os usuários e a população, via de regra, 
mediada pelo computador nos espaços de atendimento 
profissional.

Também é possível constatar o crescimento de um 
tipo de demanda dirigida aos assistentes sociais em dife-
rentes áreas, que afasta o profissional do trabalho direto 
com a população, pois são atividades que dificultam o 
estabelecimento de relações continuadas, que exigem 
acompanhamento próximo e sistemático. A título de 
exemplo, pode-se citar o preenchimento de formulários 
e a realização de cadastramentos da população, quan-
do assumidos de forma burocrática e repetitiva, que não 
agrega conhecimento e reflexão sobre os dados e o tra-
balho realizado.

Trata-se de uma dinâmica institucional que vai trans-
formando insidiosamente a própria natureza da pro-
fissão de Serviço Social, sua episteme de profissão re-
lacional, fragilizando o trabalho direto com segmentos 
populares em processos de mobilização e organização, 
e o desenvolvimento de trabalho socioeducativo numa 
perspectiva emancipatória.

Fonte 
RAICHELIS, R. O assistente social como trabalhador 

assalariado: desafios frente às violações de seus direitos

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (INSS - Analista do Seguro Social - Serviço Social 
–Superior- CESPE – 2016) No que se refere aos funda-
mentos históricos, teóricos e metodológicos do serviço 
social, julgue o item subsequente.
O serviço social, desde sua gênese, fundamentou-se em 
concepções pluralistas acerca do exercício profissional.

( ) CERTO   ( ) ERRADO

Resposta: ERRADO
Em síntese, o processo de renovação do serviço social 
teve como elementos:

A. o pluralismo teórico-profissional;
B. introdução de diferentes concepções profissionais, 
com diferentes visões de mundo e de sociedade, de-
monstrando o rompimento com a homogeneidade 
que a caracterizava a profissão nessas décadas;
C. interlocução acadêmica e com outras ciências, dei-
xando de ser subalterno dentro do âmbito acadêmico;
D. fomento da investigação e da pesquisa.

2. (INSS - Analista do Seguro Social - Serviço Social 
–Superior- CESPE – 2016) No que se refere aos funda-
mentos históricos, teóricos e metodológicos do serviço 
social, julgue o item subsequente.
Apesar de haver conexão entre políticas sociais e o serviço 
social no Brasil desde 1930, a temática da política social 
foi introduzida nas pautas profissionais tardiamente: na 
década de 50 no cenário internacional e a partir de 1970 
no Brasil.

( ) CERTO   ( ) ERRADO

Resposta: CERTO
A política social surge no capitalismo com as mobili-
zações operárias e a partir do século XIX com o sur-
gimento desses movimentos populares, é que ela é 
compreendida como estratégia governamental. Com 
a Revolução Industrial na Inglaterra, do século XVIII 
a meados do século XIX, esta trouxe consequências 
como a urbanização exacerbada, o crescimento da 
taxa de natalidade, fecunda o germe da consciência 
política e social, organizações proletárias, sindicatos, 
cooperativas na busca de conquistar o acolhimento 
público e as primeiras ações de política social. Ainda 
nesta recente sociedade industrial, inicia-se o conflito 
entre os interesses do capital e os do trabalho.
O período que vai de meados do século XIX até os 
anos de 1930, é marcado predominantemente pelo 
liberalismo e sustentado pela concepção do trabalho 
como mercadoria e sua regulação pelo livre mercado.
As políticas sociais no período de 1964 a 1988, eram 
políticas de controle, seletivas, fragmentadas, exclu-
dentes e setorizadas. Daí a necessidade de questionar 
esse padrão histórico das políticas sociais e propor a 
democratização dos processos decisórios na definição 
de prioridades, na elaboração, execução e gestão des-
sas políticas. Nesse sentido, a elaboração e a conquis-
ta das políticas sociais passam ainda por processos de 
pressões e negociações entre as forças políticas vigen-
tes e uma relativa transparência das articulações.

3. (INSS - Analista do Seguro Social - Serviço Social 
–Superior- CESPE – 2016) No que se refere aos funda-
mentos históricos, teóricos e metodológicos do serviço 
social, julgue o item subsequente.
O serviço social foi reconhecido nos estatutos legais e 
éticos como profissão liberal, no entanto, o assistente 
social, na condição de trabalhador assalariado, não dis-
põe de total autonomia na efetivação do seu exercício 
profissional.

( ) CERTO   ( ) ERRADO
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